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TRABALHO i • SOBRAL DCONÕMIçpMENTO 

MENSAGEM N° ! , DE  DE  DE 2026 

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente, 

Encaminho à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso 
Projeto de Lei que institui o Marco Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo de Sobral, estabelece princípios, diretrizes, objetivos, conceitos, 
instrumentos e mecanismos de fomento, cria o Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Empreendedorismo — FMCTI, institui o Conselho Municipal de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo e o Comitê Técnico de Avaliação, define 
suas competências, designa o órgão gestor e estabelece o fluxo de governança. 
deliberação, análise técnica, gestão e execução da Política Municipal, além de dispor 
sobre monitoramento, avaliação, transparência e cooperação institucional, e dá outras 
providências. 

Cumpre registrar, inicialmente, que a presente proposição legislativa representa 
medida estratégica de consolidação normativa das políticas públicas municipais 
voltadas ao fortalecimento do ecossistema de ciência, tecnologia, inovação e 
empreendedorismo, estruturando, em diploma legal único, os fundamentos jurídicos. 
institucionais, financeiros e operacionais necessários ao desenvolvimento sustentável e 
competitivo do Município de Sobral. 

A iniciativa legislativa ora submetida a essa Colenda Casa tem por finalidade 
instituir marco jurídico moderno, sistêmico e alinhado às melhores práticas nacionais 
contemporâneas, em consonância com a Lei Federal n° 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, e com a Lei Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 2021, conferindo 
maior segurança jurídica à atuação do Poder Público Municipal, ao relacionamento com 
universidades, instituições científicas e tecnológicas, setor produtivo, startups, 
ambientes de inovação e demais atores do ecossistema. 

A proposição estabelece princípios, conceitos e instrumentos capazes de 
fomentar a pesquisa aplicada, a transferência de tecnologia, o empreendedorismo 
inovador, a formação de talentos, a geração de emprego e renda, a inclusão produtiva 
e a agregação de valor às vocações econômicas locais, fortalecendo a posição de 
Sobral como território de inovação, competitividade e desenvolvimento regional. 

Além disso; o Projeto de Lei cria instrumentos essenciais de governança pública, 
a exemplo do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, 
do Conselho Municipal e do Comitê Técnico de Avaliação, definindo competências, 
limites de atuação, fluxo decisório e mecanismos de controle, monitoramento e 
transparência, em estrita observância aos princípios da legalidade, eficiência, 
responsabilidade fiscal, controle social e segurança institucional. 

Merece destaque, ainda, a previsão de instrumentos contemporâneos de 
estímulo à inovação, tais como ambientes de inovação, laboratórios vivos, hubs, 
incubadoras, aceleração de startups, programas de inovação aberta, sandbox 
regulatório, compras públicas inovadoras, encomenda tecnológica e apoio à inovação 
na administração pública municipal, elementos indispensáveis à modernização da 
gestão pública e à melhoria da prestação dos serviços à população. 

Sob a perspectiva do desenvolvimento econômico, a presente medida fortalece 
a capacidade do Município de atrair investimentos, reter talentos, impulsionar novos 
negócios, fomentar cadeias produtivas intensivas em conhecimento e ampliar a 
competitividade territorial, sempre em harmonia com a sustentabilid~de econômica, 
social, ambiental e fiscal. 

Dessa forma, trata-se de proposição de elevado interesse ú l b, concebida 
para institucionalizar bases permanentes de inovação, desenvojvim n tecnológico e 
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empreendedorismo, promovendo ambiente normativo estável, moderno e propício à 
transformação econômica e administrativa de Sobral nas próximas décadas. 

Diante do exposto, REQUEIRO A ESSA COLENDA CASA LEGISLATIVA QUE 
SE DIGNE PROCEDER À LEITURA, DISCUSSÃO, VOTAÇÃO E APROVAÇÃO DO 
PRESENTE PROJETO DE LEI, confiando em sua aprovação pelos ilustres Vereadores. 

Renovo, por fim, meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 
Atenciosamente, 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em ~~-
de de 2026. 

AR SPÍNDO 
PRE OBRAL 

IOR 

c 
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, DE _ DE DE 2026. 

INSTITUI O MARCO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO DE SOBRAL; 
ESTABELECE PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, OBJETIVOS, 
INSTRUMENTOS E MECANISMOS DE FOMENTO; CRIA O 
FUNDO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO 
E EMPREENDEDORISMO - FMCTI; INSTITUI O CONSELHO 
MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E 
EMPREENDEDORISMO E O COMITÊ TÉCNICO DE 
AVALIAÇÃO; DEFINE SUAS COMPETÊNCIAS, DESIGNA O 
ÓRGÃO GESTOR E ESTABELECE O FLUXO DE 
GOVERNANÇA, DELIBERAÇÃO, ANÁLISE TÉCNICA, 
GESTÃO E EXECUÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL; DISPÕE 
SOBRE MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO, TRANSPARÊNCIA 
E COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL; E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Marco Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo 
de Sobral, com a finalidade de promover o desenvolvimento econômico sustentável, a inovação 
tecnológica, a competitividade territorial, o empreendedorismo inovador, a inclusão produtiva, a 
geração de emprego e renda e a modernização da administração pública municipal. 

Art. 2° O Marco Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo compreende 
o conjunto integrado de princípios, diretrizes, objetivos, conceitos, instrumentos, instituições, 
mecanismos de financiamento, governança. fluxo decisório, monitoramento, avaliação e 
cooperação institucional das políticas públicas municipais voltadas à ciência, tecnologia, 
inovação e empreendedorismo. 

Art. 3° A aplicação desta Lei observará, especialmente, os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como os princípios do 
planejamento, da transparência e do controle social, sem prejuízo da observância da Lei Federal 
n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, da Lei Federal n° 13.243, de 11 de janeiro de 2016, da 
Lei Complementar Federal n°182. de 1° de junho de 2021, da Lei Federal n°14.133, de 1° de 
abril de 2021, da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Complementar Federal n° 
101, de 4 de maio de 2000 e das demais normas aplicáveis. 

CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Art. 4° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I — ciência: conjunto sistematizado de conhecimentos produzidos por meio da pesquisa científica; 

II — inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento que resulte em novos ou 
significativamente melhores produtos, processos, serviços, modelos organizacionais, 
institucionais ou de negócio; l 

III — pesquisa científica e tecnológica: atividade destinada à produção de novo cbl/I~jlécimentos 

ou ao desenvolvimento de aplicações práticas; 11 
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IV — pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I): conjunto integrado de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação; 

V — empreendedorismo: atividade voltada à criação, desenvolvimento e gestão de 
empreendimentos; 

VI — empreendedorismo inovador: atividade empreendedora baseada na criação ou aplicação de 
inovação; 

VII — startup: organização empresarial ou societária voltada à inovação aplicada a modelos de 
negócios, produtos ou serviços, que atenda aos critérios estabelecidos no art. 4° da Lei 
Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 2021; 

VIII — empresa inovadora: empresa que desenvolve ou incorpora inovação de forma contínua; 

IX — ambientes de inovação: espaços físicos, virtuais ou híbridos destinados à interação entre 
agentes públicos e privados para o desenvolvimento da inovação; 

X — ecossistema de inovação: conjunto de atores, instituições, políticas, instrumentos e relações 
que promovem a inovação em determinado território; 

XI — incubadora de empresas: ambiente de apoio ao desenvolvimento inicial de 
empreendimentos inovadores; 

XII — aceleradora de empresas: programa estruturado de apoio intensivo ao crescimento de 
startups; 

XIII — prova de conceito: etapa de validação técnica, funcional ou econômica de solução 
inovadora; 

XIV — protótipo: versão preliminar de produto, processo ou serviço destinada a testes e validação; 

XV — inovação aberta: modelo de inovação baseado na colaboração entre organizações; 

XVI — sandbox regulatório: ambiente regulatório experimental, instituído pelo Município, 
destinado a autorizar, por prazo determinado, o teste de modelos de negócios inovadores, 
tecnologias, produtos, serviços ou processos, mediante condições especiais simplificadas e 
critérios diferenciados, observados o interesse público, a segurança jurídica, a proteção aos 
direitos fundamentais e a legislação federal aplicável, especialmente a Lei Complementar 
Federal n°182, de 1° de junho de 2021; 

XVII — compras públicas para inovação: conjunto de procedimentos, instrumentos jurídicos e 
mecanismos de contratação destinados à identificação de demandas públicas, prospecção, 
pesquisa, desenvolvimento, experimentação, validação, teste, prototipagem, adaptação, 
integração, customização, aquisição ou contratação de soluções inovadoras, bens, serviços, 
processos, tecnologias ou modelos organizacionais, inclusive quando demandarem 
desenvolvimento tecnológico, prova de conceito, projeto-piloto, encomenda tecnológica ou 
contratação de solução inovadora, com vistas ao atendimento das necessidades da 
Administração Pública, observada a legislação federal aplicável, especialmente a Lei Federal n° 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 2021, 
a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas alterações; 

XVIII — transferência de tecnologia: processo de compartilhamento, licenciamento ou exploração 
econômica de ativos tecnológicos; < 

XIX — propriedade intelectual: bens intangíveis, criações do intelecto humano, ig(vel 
de utilidade, desenhos industriais, marcas, programas de computador Itiv 

44V modelos 
s, direitos 
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autorais e demais ativos imateriais protegidos nos termos da Constituição Federal e da legislação 
federal aplicável, especialmente as Leis Federais n°9.279, de 14 de maio de 1996, n°9.609, de 
19 de fevereiro de 1998, e n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998; 

XX — instituição científica, tecnológica e de inovação — ICT: órgão ou entidade que se enquadre 
na definição estabelecida no inciso V do art. 2° da Lei Federal n° 10.973, de 2 de dezembro de 
2004; 

XXI — hub de inovação: ambiente físico, virtual ou híbrido destinado à articulação, conexão e 
integração entre startups, empresas, poder público, instituições científicas, tecnológicas e de 
inovação, investidores, mentores e demais atores do ecossistema, com foco na geração, 
desenvolvimento, teste e escalonamento de soluções inovadoras; 

XXII — living lab ou laboratório vivo: ambiente de inovação baseado em experimentação em 
contexto real, com participação colaborativa de usuários, instituições, empresas, poder público e 
sociedade, voltado à cocriação, teste, validação e aprimoramento de soluções; 

XXIII — espaço maker: ambiente colaborativo voltado à aprendizagem prática, prototipagem, 
fabricação experimental, desenvolvimento criativo e inovação aplicada, com uso de ferramentas 
manuais, digitais ou automatizadas; 

XXIV — fab lab: laboratório de fabricação digital equipado com tecnologias, máquinas, softwares 
e ferramentas para modelagem, prototipagem, testes e desenvolvimento de produtos, processos 
ou soluções inovadoras; 

XXV — coworking: ambiente compartilhado de trabalho destinado ao uso coletivo por 
empreendedores, startups, pesquisadores, profissionais, equipes de projeto e organizações, 
favorecendo colaboração, networking, redução de custos operacionais e desenvolvimento de 
negócios inovadores. 

CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E 

EMPREENDEDORISMO 

Art. 5° A política municipal de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo reger-se-á 
pelos seguintes princípios: 

I — articulação e cooperação entre poder público, setor produtivo, instituições científicas e 
tecnológicas, sistema educacional e sociedade civil; 

II — inovação como vetor estratégico do desenvolvimento econômico, social e territorial; 

III — promoção da competitividade, da diversificação econômica e da agregação de valor; 

IV — estímulo à pesquisa aplicada, ao desenvolvimento tecnológico e à transferência de 
tecnologia; 

V — segurança jurídica e simplificação de procedimentos administrativos; 

VI — eficiência na aplicação dos recursos públicos; 

VII — transparência, controle social e prestação de contas; 

VIII — sustentabilidade econômica, social, ambiental e fiscal; 

IX — inclusão produtiva, diversidade e redução das desigualdades; 
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X — inovação orientada a missões públicas, desafios sociais e necessidades coletivas. 

CAPITULO IV 
DOS OBJETIVOS 

Art. 6° São objetivos da política municipal de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo: 

I — fomentar a pesquisa científica, o desenvolvimento tecnológico e a inovação; 

II — estimular a criação, atração, desenvolvimento e consolidação de startups, empresas 
inovadoras e empreendimentos de base tecnológica; 

III — fortalecer o ecossistema local e regional de inovação; 

IV — promover a geração de emprego, renda e oportunidades qualificadas; 

V — modernizar a administração pública por meio de soluções inovadoras; 

VI — incentivar a formação, atração e retenção de talentos; 

VII — promover a inovação aplicada às políticas públicas municipais; 

VIII — integrar o Município a redes regionais, nacionais e internacionais de ciência, tecnologia e 
inovação. 

CAPÍTULO V 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO 

Seção I 
Dos Ambientes de Inovação 

Art. 7° O Município poderá instituir, apoiar, fomentar e integrar ambientes de inovação, 
compreendendo, entre outros: 

I — parques tecnológicos e distritos de inovação; 

II — hubs de inovação e centros de inovação; 

III — incubadoras e aceleradoras de empresas; 

IV — laboratórios vivos, laboratórios abertos e living labs; 

V — espaços maker, fab labs e coworkings; 

VI — ambientes virtuais ou híbridos de inovação. 

§ 1° Os ambientes de inovação poderão ser setoriais ou transversais, destinados ao 
desenvolvimento de soluções, produtos, processos, serviços ou modelos organizacionais 
inovadores, observadas as diretrizes desta Lei. 

§ 2° A gestão dos ambientes de inovação poderá ser direta, indireta ou compartilhada, mediante 
convênios, parcerias, termos de cooperação ou contratos de gestão, observada a legislação 
vigente. 

§ 3° Poderão ser priorizados ambientes instalados em imóveis públicos,gjlbi.Kilizados, respeitado 
o interesse público. 
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Seção 11 
Da Inovação Aberta, Sandbox Regulatório e Compras Públicas Inovadoras 

Art. 8° O Município poderá instituir programas de inovação aberta, conectando desafios do setor 
público e da sociedade a startups, empresas, universidades e centros de pesquisa. 

Art. 9° Fica instituído o Sandbox Regulatório Municipal, destinado à experimentação de soluções 
inovadoras em ambiente controlado, por prazo determinado, com flexibilização temporária de 

normas municipais de natureza infralegal ou de disposições legais que expressamente admitam 
regime experimental, observados o interesse público, a segurança jurídica, a proteção dos 
direitos fundamentais e, especialmente, a Lei Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 
2021, e suas alterações. 

§ 1° A flexibilização regulatória restringir-se-á, preferencialmente, a atos normativos infralegais, 
inclusive decretos, portarias, resoluções, procedimentos administrativos, fluxos internos, 
exigências operacionais e rotinas de licenciamento, fiscalização ou autorização. 

§ 2° É vedada a flexibilização de normas relativas à saúde pública, segurança pública, proteção 
ambiental, direitos fundamentais, legislação tributária, responsabilidade fiscal, licitações, 
integridade administrativa e proteção de dados pessoais, salvo quando houver autorização legal 
específica delimitando o respectivo regime experimental. 

§ 3° O ato que instituir cada ambiente de sandbox deverá definir, no mínimo, objeto, prazo, 
participantes, critérios de ingresso, métricas de avaliação, matriz de riscos, salvaguardas ao 
interesse público e hipóteses de encerramento. 

Art. 10 O Municipio poderá utilizar instrumentos de compras públicas para inovação e de 
contratação de soluções inovadoras, inclusive Contrato Público para Solução Inovadora — CPSI, 
encomenda tecnológica, contratação de provas de conceito, protótipos, projetos-piloto, testes e 
experimentação de soluções, observadas, conforme a natureza do instrumento, a Lei Federal n° 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 2021, 
a Lei Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

CAPÍTULO VI 
DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS, TECNOLÓGICAS E DE INOVAÇÃO, DA PESQUISA, DO 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO, DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E DA 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Seção I 
Das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação 

Art. 11 O Município de Sobral poderá celebrar instrumentos de cooperação com Instituições 
Científicas, Tecnológicas e de Inovação — ICTs públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 

fundações de apoio, universidades, institutos de pesquisa, organizações da sociedade civil, 
empresas, ambientes promotores de inovação e demais entidades integrantes do ecossistema 
de inovação, visando ao desenvolvimento de atividades de pesquisa científica, desenvolvimento 

tecnológico, inovação, empreendedorismo e transferência de tecnologia, observado o disposto 

na Lei Federal n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, na Lei Federal n° 13.243, de 11 de janeiro 
de 2016, na Lei Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 2021, e na legislação aplicável. 

§ 1° A cooperação de que trata este artigo poderá compreender, entre outras açõe : 

I — desenvolvimento conjunto de pesquisas; 

II — projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação — PD&l; 

L 
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III — prestação de serviços tecnológicos especializados; 

IV — desenvolvimento de protótipos, provas de conceito, projetos-piloto e soluções inovadoras; 

V — transferência de tecnologia; 

VI — compartilhamento de infraestrutura científica, tecnológica e laboratorial; 

VII — capacitação técnica e científica; 

VIII — apoio à inovação aberta; 

IX — programas de empreendedorismo tecnológico; 

X — outras iniciativas compatíveis com os objetivos desta Lei. 

§ 2° Os instrumentos de cooperação observarão os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, transparência, segurança jurídica, proteção da propriedade 
intelectual, interesse público e compartilhamento de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 

Seção II 
Dos Acordos de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

Art. 12 O Município poderá celebrar Acordos de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação — PD&I com ICTs, empresas, startups, fundações de apoio, organizações da sociedade 
civil e demais entidades públicas ou privadas, com vistas à realização de atividades de pesquisa 
aplicada, desenvolvimento tecnológico, inovação e transferência de tecnologia. 

§ 1° Os acordos disciplinarão, no mínimo: 

I — objeto; 

II — responsabilidades das partes; 

Ill — cronog rama físico-financeiro; 

IV — compartilhamento de infraestrutura; 

V — cláusulas relativas à propriedade intelectual, observado o disposto nos arts. 15 e 19 desta 
Lei; 

VI — confidencialidade; 

VII — exploração econômica dos resultados; 

VIII — critérios de monitoramento; 

IX — prestação de contas, quando houver recursos públicos. 

§ 2° A celebração dos acordos observará a legislação federal aplicável, especialmente a Lei 
Federal n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 

Seção III 
Do Compartilhamento de Infraestrutura Científica e Tecnológica 

Art. 13 O Município poderá permitir, mediante instrumento jurídico próprio us,ç compartilhado 
de laboratórios, equipamentos, oficinas, espaços maker, fab labs, a i~n de inovação, 
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coworkings, centros de inovação, bens móveis e demais infraestruturas públicas destinadas à 

pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação. 

§ 1° O compartilhamento poderá ocorrer com: 

I — ICTs; 

II — startups; 

III — empresas inovadoras; 

IV — pesquisadores; 

V — instituições de ensino; 

VI — organizações da sociedade civil; 

VII — ambientes promotores de inovação. 

§ 2° O compartilhamento observará critérios objetivos de acesso, economicidade, interesse 
público, segurança patrimonial e disponibilidade operacional. 

§ 3° O uso compartilhado não importará transferência de domínio dos bens públicos nem 
exclusividade de utilização. 

Seção IV 
Da Transferência de Tecnologia 

Art. 14 O Município poderá apoiar processos de transferência de tecnologia, licenciamento, 
cessão de direitos, difusão tecnológica, validação tecnológica e exploração econômica de 
soluções inovadoras desenvolvidas no âmbito dos programas previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. A transferência de tecnologia observará: 

I — interesse público; 

II — desenvolvimento económico municipal; 

Ill — promoção da competitividade; 

IV — estimulo ao empreendedorismo inovador; 

V — legislação de propriedade intelectual; 

VI — legislação de inovação. 

Seção V 
Da Propriedade Intelectual 

Art. 15 Os direitos relativos à propriedade intelectual decorrentes das atividades de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico, inovação, transferência de tecnologia e empreendedorismo 
inovador apoiadas, fomentadas ou desenvolvidas com fundamento nesta Lei observarão a 
Constituição Federal, a legislação federal aplicável e as disposições estabelecidas nos 
respectivos instrumentos jurídicos celebrados pelo Município. 

§ 1° A disciplina da propriedade intelectual deverá assegurar, conforme a natu(eza çio~rojeto e 
observada a legislação aplicável: 

I — a proteção dos ativos intelectuais passíveis de tutela jurídica; 

II — a segurança jurídica das relações entre os participes; 

i 
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Ill — a valorização da inovação e da transferência de tecnologia; 

IV — a compatibilização entre o interesse público e a exploração econômica dos resultados; 

V — a observância dos princípios da boa-fé, da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
cooperação entre os partícipes. 

§ 2° A definição da titularidade, cotitularidade, licenciamento, exploração econômica, repartição 
de benefícios, confidencialidade, proteção do know-how e demais direitos e obrigações relativos 
aos ativos intelectuais será disciplinada no respectivo instrumento jurídico, observadas as 
diretrizes previstas no art. 18 e as disposições específicas estabelecidas no art. 19 desta Lei. 

§ 3° Sempre que houver participação financeira, técnica, tecnológica, material ou intelectual do 
Município, poderão ser estabelecidos mecanismos de compartilhamento dos benefícios 
econômicos decorrentes da exploração da propriedade intelectual, observado o interesse 
público, a legislação federal aplicável e as condições previstas no instrumento jurídico 
correspondente. 

Seção VI 
Dos Núcleos de Inovação Tecnológica 

Art. 16 O Município poderá celebrar parcerias com Núcleos de Inovação Tecnológica — NITs 

instituídos na forma da Lei Federal n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, visando à gestão da 

inovação, da propriedade intelectual, da transferência de tecnologia, da proteção dos ativos 
tecnológicos e da aproximação entre ICTs, setor produtivo e Administração Pública. 

Parágrafo único. O Município poderá, mediante regulamentação específica, instituir ou integrar 

estruturas de gestão da inovação em cooperação com ICTs públicas ou privadas, observado o 
interesse público e a disponibilidade orçamentária. 

Seção VII 
Do Inventor Independente e da Inovação Colaborativa 

Art. 17 O Município poderá apoiar inventores independentes, pesquisadores, empreendedores, 

startups e demais agentes de inovação mediante programas de incentivo, aceleração, 
incubação, mentorias, capacitação, acesso a ambientes de inovação e outras formas de apoio 

previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. O apoio de que trata este artigo não gera vínculo funcional com a 

Administração Pública nem assegura qualquer direito à contratação direta, observados os 

princípios da isonomia, impessoalidade e seleção objetiva. 

Seção VIII 
Da Política Municipal de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 

Art. 18 A Política Municipal de Ciência, Tecnologia. Inovação e Empreendedorismo observará, 
quanto à propriedade intelectual e à transferência de tecnologia, as seguintes diretrizes: 

I — proteção, valorização e gestão dos ativos de propriedade intelectual decorrentes das ações, 
programas, projetos e instrumentos apoiados ou fomentados pelo Município; 

II — estímulo à transferência de tecnologia, ao licenciamento e à exploração econômica das 
soluções inovadoras, em benefício do desenvolvimento econômico, social e tecnológico do 
Município; 

Ill — promoção da cooperação entre a Administração Pública, I•.tit iões Científicas, 
Tecnológicas e de Inovação — ICTs, empresas, startups, pesquisador. e • - ais agentes do 
ecossistema de inovação; 
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IV — incentivo à proteção do conhecimento, dos ativos tecnológicos, do know-how e das demais 
criações passíveis de tutela jurídica; 

V — observância da segurança jurídica, da proporcionalidade, da boa-fé, da transparência e do 
interesse público na gestão dos direitos de propriedade intelectual; 

VI — compatibilização entre a proteção dos direitos de propriedade intelectual, a difusão do 
conhecimento, a inovação aberta e a promoção do desenvolvimento tecnológico; 

VII — observância da legislação federal aplicável e das cláusulas específicas estabelecidas nos 
instrumentos jurídicos celebrados com fundamento nesta Lei. 

Art. 19 Os contratos, acordos de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação — PD&I, 
encomendas tecnológicas, convênios, termos de colaboração, termos de fomento, editais, 
chamadas públicas e demais instrumentos jurídicos celebrados com fundamento nesta Lei 
deverão disciplinar a propriedade intelectual e a transferência de tecnologia decorrentes dos 
respectivos projetos, observado o regime jurídico estabelecido no art. 15 desta Lei, as diretrizes 
estabelecidas no art. 18 e a legislação federal aplicável. 

§ 1° Os instrumentos jurídicos definirão, conforme a natureza do projeto e a participação de cada 
partícipe: 

I — a titularidade ou cotitularidade dos ativos de propriedade intelectual; 

II — as condições para proteção, registro, manutenção e defesa dos ativos intelectuais; 

Ill — as modalidades de licenciamento, cessão ou transferência de tecnologia; 

IV — as condições de exploração econômica dos resultados obtidos; 

V — os critérios de repartição dos benefícios econômicos entre os partícipes; 

VI — as obrigações relativas ao sigilo, à confidencialidade e à proteção do know-how; 

VII — os direitos de utilização dos resultados pelo Munícípio, quando houver participação 
financeira, técnica, tecnológica, material ou intelectual da Administração Pública. 

§ 2° A distribuição dos direitos e dos benefícios decorrentes da exploração da propriedade 
intelectual observará a contribuição técnica, científica, tecnológica, material, financeira e 
intelectual de cada participe, bem como o interesse público envolvido. 

§ 3° Quando houver participação do Município no desenvolvimento da solução, o instrumento 
jurídico poderá assegurar à Administração Pública licença de uso não exclusiva, gratuita e 
suficiente para a utilização institucional, a replicação em políticas públicas e o atendimento de 
finalidades administrativas, sem prejuízo da exploração econômica pelos respectivos titulares. 

§ 4° Os instrumentos poderão prever mecanismos de remuneração tecnológica, royalties, 
compartilhamento de receitas, licenciamento, cessão de direitos e outras formas de retorno 
econômico compatíveis com a legislação aplicável e com os objetivos desta Lei. 

CAPÍTULO VII 
DO FUNDO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E 

EMPREENDEDORISMO 

Seção I 
Da Instituição, Natureza e Vinculação 

~ 

Art. 20 Fica instituído o Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo 
de Sobral — FMCTI, instrumento de natureza contábil e financeira, sem person4ade juridica 
própria, de duração indeterminada, vinculado à Secretaria Municipal o Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico — STDE, destinado ao financiamento da ões, programas, 
projetos e demais instrumentos previstos nesta Lei. liv 
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Parágrafo único. O FMCTI reger-se-á pelas disposições desta Lei, pela legislação orçamentária, 
financeira e fiscal aplicável e por sua regulamentação. 

Seção II 
Da Finalidade 

Art. 21 O FMCTI tem por finalidade receber, administrar e aplicar recursos financeiros destinados 
ao financiamento de programas, projetos e ações de: 

I — inovação, pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico; 

II — capacitação e formação em cíência, tecnologia e inovação; 

III — empreendedorismo inovador; 

IV — desenvolvimento econômico e social sustentável do Município. 

Seção III 
Das Fontes de Recursos 

Art. 22 Constituem receitas do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo — FMCTI: 

I — dotações orçamentárias consignadas anualmente no Orçamento Geral do Município; 

II — créditos adicionais que lhe forem legalmente destinados; 

III — transferências da União, do Estado, de outros entes federativos e de organismos nacionais 
ou internacionais; 

IV — recursos provenientes de convênios, contratos, acordos de cooperação, termos de 
colaboração, termos de fomento e demais instrumentos congêneres celebrados pelo Município; 

V — doações, legados, subvenções, auxílios, contribuições e patrocinios de pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; 

VI — recursos provenientes de programas, fundos, chamadas públicas e instrumentos de 
financiamento destinados à ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo; 

VII — rendimentos decorrentes da aplicação financeira de seus recursos; 

VIII — restituições, saldos remanescentes e valores recuperados decorrentes da execução de 
projetos financiados pelo Fundo; 

IX — receitas decorrentes da exploração econômica, licenciamento, cessão de direitos ou 
compartilhamento de resultados de projetos apoiados pelo Fundo, quando cabíveis; 

X — outras receitas que lhe forem legalmente destinadas. 

§ 1° As dotações destinadas ao FMCTI serão definidas na Lei Orçamentária 

as prioridades da Política Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 

ficando incluídas automaticamente no Plano Plurianual-PPA 2026-2029, be 

Diretrizes Orçamentárias-LDO para o exercício financeiro de 2027. 

bservadas 

endedorismo, 

como na Lei de 
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§ 2° O Poder Executivo poderá ampliar as dotações destinadas ao FMCTI mediante créditos 
adicionais, observada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

§ 3° Os recursos do Fundo serão depositados em conta bancária específica, mantida em 
instituição financeira oficial, sendo os saldos financeiros automaticamente transferidos para o 
exercicio seguinte. 

Seção IV 
Da Programação Orçamentária e Financeira 

Art. 23 A programação orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Empreendedorismo — FMCTI observará as prioridades da Política Municipal de 
Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, a disponibilidade orçamentária e financeira 
do Município e a legislação aplicável. 

§ 1° O Poder Executivo poderá destinar recursos ao FMCTI, inclusive mediante abertura de 
créditos adicionais, observada a legislação orçamentária, financeira e fiscal vigente. 

§ 2° A programação orçamentária do FMCTI buscará assegurar a continuidade das políticas, 
programas, projetos, ações e instrumentos de fomento previstos nesta Lei, observadas as 
prioridades da Administração Pública. 

§ 3° A alocação de recursos ao FMCTI não constitui vinculação obrigatória de receitas, nem gera 
obrigação permanente de aporte financeiro, devendo ser definida em cada exercício financeiro, 
em conformidade com o planejamento governamental, a disponibilidade orçamentária e 
financeira do Município e a legislação aplicável. 

Seção V 
Da Aplicação dos Recursos 

Art. 24 Os recursos do FMCTI serão aplicados exclusivamente nas ações, programas e projetos 
previstos nesta Lei e em sua regulamentação, admitindo-se a utilização para custeio de pessoal, 
concessão de bolsas, contratação de serviços técnicos especializados e formação de equipes 
de apoio diretamente vinculados à execução de projetos, programas ou instrumentos de ciência, 
tecnologia, inovação e empreendedorismo, observado o interesse público e a legislação vigente. 

§ 1° A aplicação dos recursos do fundo constitui despesas de natureza temporária e vinculadas 
a projeto específico, precedidas do devido processo administrativo próprio com dotação 
orçamentária, justificativa técnica e, quando aplicável, estudo de impacto orçamentário-
financeiro. 

§ 2° É vedada a utilização dos recursos do FMCTI para: 

I — pagamento de pessoal ativo ou inativo da Administração Pública Municipal sem vínculo direto 
e comprovado com projetos financiados pelo Fundo; 

II — encargos da dívida pública; 

Ill — custeio geral e permanente da máquina administrativa; 

IV — transferência de recursos para outros fundos públicos: 

V — quaisquer finalidades estranhas às políticas municipais de ciência, tecnolo 
empreendedorismo. 

CAPÍTULO VIII 

A 

I vação e 
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Art. 25 A Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE é o órgão 
gestor da Política Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo e do Fundo 
Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo — FMCTI, competindo-lhe 
assegurar sua implementação, coordenação administrativa, gestão orçamentária, financeira, 
patrimonial e contábil, observado o disposto nesta Lei e na legislação aplicável. 

Parágrafo único. A atuação da STDE observará as diretrizes estratégicas estabelecidas pelo 
Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, os pareceres 
técnicos emitidos pelo Comitê Técnico de Avaliação, quando exigidos por esta Lei, e as normas 
de direito financeiro, orçamentário, administrativo e de controle aplicáveis. 

Art. 26 Compete à Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE, na 
qualidade de órgão gestor da Política Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo e do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo — FMCTI: 

I — planejar, coordenar, executar, monitorar e avaliar a Política Municipal de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Empreendedorismo; 

II — elaborar o Plano Anual de Ações e o Plano Anual de Aplicação dos Recursos do Fundo 
Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo — FMCTI; 

III — administrar os recursos orçamentários, financeiros, patrimoniais e contábeis do FMCTI, 
observadas as normas de direito financeiro, orçamentário e de responsabilidade fiscal; 

IV — publicar editais, chamadas públicas e demais instrumentos de fomento previstos nesta Lei; 

V — praticar os atos administrativos necessários à implementação das deliberações do Conselho 
Municipal, observados a legalidade, a disponibilidade orçamentária e financeira, os pareceres 
técnicos exigidos por esta Lei e as competências administrativas da STDE; 

VI — homologar administrativamente os atos previstos nesta Lei, limitando-se à verificação da 
legalidade, disponibilidade orçamentária, regularidade financeira e conformidade jurídica; 

VII — autorizar, empenhar, liquidar e ordenar as despesas do FMCTI, observado o disposto na 
legislação orçamentária e financeira; 

VIII — acompanhar, monitorar, fiscalizar e avaliar a execução física, técnica, administrativa e 
financeira dos programas, projetos, ações e instrumentos de fomento financiados pelo FMCTI; 

IX — elaborar e divulgar relatórios de gestão, execução física, execução financeira, 
monitoramento, avaliação e prestação de contas da Política Municipal e do FMCTI; 

X — manter sistema de acompanhamento, transparência, controle e avaliação dos programas, 
projetos e instrumentos de fomento executados no âmbito desta Lei; 

XI — exercer as demais competências previstas nesta Lei e em sua regulamentação. 

Art. 27 A celebração, a formalização, a execução, o acompanhamento e a fiscalização das 
parcerias e demais instrumentos jurídicos previstos nesta Lei observarão os seguintes 
parágrafos: 

§ 1° A seleção da entidade parceira competirá à Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico — STDE, mediante decisão administrativa devidamente motivada, 
fundamentada em critérios de interesse público, capacidade técnica e operacional, 
especialização, experiência comprovada, compatibilidade institucional, vi lidade da parceria e 
aderência aos objetivos da Política Municipal de Ciência, Tecn logi Inovação e 
Empreendedorismo. 
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§ 2° A escolha da entidade parceira observará o procedimento jurídico adequado à natureza do 
instrumento a ser celebrado, aplicando-se, conforme o caso, a legislação relativa às licitações e 
contratos administrativos, às parcerias com organizações da sociedade civil, ao Marco Legal da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, ao Marco Legal das Startups e às demais normas federais e 
municipais aplicáveis. 

§ 3° Sempre que a legislação exigir procedimento competitivo, este será obrigatoriamente 
observado. Nas hipóteses em que a legislação admitir contratação direta, dispensa, 
ìnexigibilidade, credenciamento, chamamento público facultativo ou outro procedimento 
específico, a Administração poderá adotá-lo, desde que sejam devidamente demonstradas, em 
processo administrativo próprio, a adequação jurídica da medida, a justificativa técnica, a 
vantagem para a Administração Pública e a observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e economicidade. 

§ 4° Quando a natureza do objeto exigir conhecimento técnico especializado, notória 
especialização, exclusividade, capacidade institucional diferenciada ou inviabilidade de 
competição, poderá ser selecionada diretamente, nas hipóteses expressamente previstas na 
legislação aplicável, a entidade que reúna tais requisitos, mediante justificativa técnica e jurídica 
fundamentada, observada a legislação aplicável e preservado o interesse público. 

§ 5° A formalização das parcerias dependerá da demonstração da capacidade técnica e 
operacional da entidade parceira, da regularidade jurídica e fiscal, quando exigida, da 
compatibilidade do objeto com as finalidades desta Lei e do atendimento aos requisitos previstos 
na legislação aplicável. 

§ 6° A execução das parcerias será acompanhada e fiscalizada pela STDE, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos de controle interno e externo e das obrigações de monitoramento, avaliação 
e prestação de contas previstas no respectivo instrumento jurídico. 

§ 7° A celebração das parcerias de que trata este artigo não transfere à entidade parceira a 
titularìdade do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo — FMCTI, 
a competência para ordenação de despesas, a gestão orçamentária, financeira, patrimonial e 
contábil, nem a responsabilidade institucional pela prestação de contas dos recursos públicos, 
que permanecerão sob responsabilidade da STDE, sem prejuízo da obrigação da entidade 
parceira de prestar contas da correta aplicação dos recursos que lhe forem repassados, na forma 
do instrumento celebrado e da legislação aplicável. 

Art. 28 A execução indireta de programas, projetos ou ações financiadas pelo Fundo Municipal 
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade, transparência e controle, bem como a legislação federal pertinente à contratação 
pública e às parcerias com entidades públicas e privadas. 

Art. 29 A Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico poderá editar normas 

complementares destinadas à operacionalização desta Lei, observadas as diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo 

e a legislação vigente. 

CAPÍTULO IX 
DA GOVERNANÇA, DELIBERAÇÃO E CONTROLE 

Seção I 
Do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo 

Art. 30 Fica instituído o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo de Sobral, órgão colegiado de caráter deliberati o, r spons'ável pela 
formulação estratégica, acompanhamento e controle social da Política n) i al de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, observadas as compeflçis executivas da 
Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — SJD evistas nesta Lei. 
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Art. 31 O Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, novação e Empreendedorismo será 
composto por 11 (onze) membros titulares e igual número de suplentes, observada a seguinte 
composição: 

I — O Secretário Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, que exercerá a 
Presidência do Conselho, ou seu representante formalmente designado; 

II — 5 (cinco) representantes do Poder Público Municipal, assim distribuídos: 

a) Secretaria Municipal das Finanças — SEFIN; 

b) Secretaria Municipal da Educação — SME; 

c) Procuradoria-Geral do Município — PGM; 

d) Secretaria Municipal responsável pela política agropecuária; 

e) Secretaria Municipal do Planejamento e Gestão — SEPLAG; 

Ill — 5 (cinco) representantes da sociedade civil e do ecossistema municipal de inovação, 
compreendendo: 

a) setor produtivo e empresarial; 

b) instituições científicas, tecnológicas e de inovação; 

c) instituições de ensino superior, técnico ou profissionalizante; 

d) ambientes promotores de inovação; 

e) organizações da sociedade civil com atuação em inovação, empreendedorismo ou 
desenvolvimento econômico. 

§ 1° O Vice-Presidente será eleito dentre os representantes da sociedade civil, para mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 2° Nas deliberações que tenham por objeto a apreciação de atos administrativos praticados 
pela STDE, a execução orçamentária e financeira do FMCTI ou matérias que possam 
caracterizar conflito de interesses institucional, a Presidência será exercida pelo Vice-Presidente, 
assegurada a participação do representante da STDE nas discussões, observado o disposto na 
legislação sobre conflito de interesses. 

§ 3° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos mediante processo público, na forma 
do regulamento. 

§ 4° O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual 
período. 

§ 5° O exercício da função de conselheiro será considerado serviço público relevante, v-da 
qualquer forma de remuneração. 

§ 6° Os membros do Conselho deverão declarar previamente situações de mpe; 7 to ou 
conflito de interesses, abstendo-se de participar das deliberações correspo »e es. 

IJ 
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§ 7° Decreto do Poder Executivo disciplinará o processo de escolha dos representantes, a 
organização, o funcionamento, a periodicidade das reuniões, a Secretaria-Executiva, o quórum 
de deliberação, as hipóteses de substituição dos membros e as demais normas necessárias ao 
pleno funcionamento do Conselho. 

Seção II 

Do Comité Técnico de Avaliação 

Art. 32 Fica instituído o Comitê Técnico de Avaliação de Projetos de Inovação, vinculado ao 
Conselho Municipal, responsável pela análise técnica, econômica e de impacto dos projetos. 

Art. 33 O Comitê Técnico de Avaliação de Projetos de Inovação será composto por 7 (sete) 
membros, titulares e suplentes, observados os seguintes critérios: 

I — profissionais de notório conhecimento e experiência comprovada em, no mínimo, uma das 
seguintes áreas: 

a) ciência, tecnologia e inovação; 

b) desenvolvimento tecnológico; 

c) empreendedorismo e negócios inovadores; 

d) avaliação de projetos, impacto e políticas públicas; 

e) direito público, inovação ou propriedade intelectual; 

f) economia, finanças ou análise de viabilidade econômica. 

II — é vedada a participação de membros do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Empreendedorismo, bem como de ocupantes de cargos de direção, chefia ou 
assessoramento da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE, 
ou da unidade administrativa responsável pela gestão da Política Municipal de Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, quando tais atribuições possam comprometer a 
independência técnica do Comitê. 

Art. 34 Os membros do Comitê Técnico serão designados pelo Conselho Municipal de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo a partir de chamada pública ou banco de 
especialistas, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período. 

Parágrafo único. A designação observará critérios de diversidade de competências técnicas, 
pluralidade institucional e ausência de conflito de interesses. 

Art. 35 O Comitê Técnico atuará de forma colegiada, independente e imparcial, devendo seus 
membros: 

— declarar previamente eventual conflito de interesses; 

II — abster-se de analisar projetos nos quais possuam vínculo direto ou indireto; 

Ill — emitir parecer técnico fundamentado, de caráter opinativo. 

Parágrafo único. O exercício da função no Comitê Técnico será considerado erviç. • blico 
relevante, vedada qualquer forma de remuneração. 
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Seção III 
Do Fluxo de Governança da Política Municipal 

Art. 36 A governança da política municipal de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorìsmo 
observará fluxo institucional contínuo, sequencial e obrigatório, com definição expressa de 
competências, responsabilidades e limites de atuação de cada instância envolvida. 

Art. 37 Compete ao Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, 
como instância superior de formulação estratégica e controle social: 

I — definir as diretrizes estratégicas, prioridades, eixos de atuação e objetivos da política municipal 
de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo; 

II — apreciar e aprovar as diretrizes e prioridades constantes do Plano Anual de Ações e do Plano 
Anual de Aplicação dos Recursos do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo, observadas as competências administrativas da Secretaria Municipal do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE quanto à sua execução; 

III — estabelecer diretrizes gerais para editais, chamadas públicas, programas e instrumentos de 
fomento; 

IV — deliberar sobre as prioridades estratégicas da Política Municipal de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Empreendedorismo, com fundamento nos pareceres técnicos emitidos pelo Comitê 
Técnico de Avaliação, preservadas as competências legais e administrativas da Secretaria 
Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE para a prática dos atos de gestão, 
seleção, classificação, homologação, formalização, execução, acompanhamento, fiscalização e 
prestação de contas dos programas, projetos, ações e instrumentos de fomento disciplinados 
por esta Lei. 

V — acompanhar a execução global da política municipal e apreciar os relatórios periódicos de 
resultados; 

VI — exercer o controle social, sem prejuízo das competências dos órgãos de controle interno e 
externo; 

VII — elaborar, aprovar e alterar seu Regimento Interno, observadas as disposições desta Lei e 
do regulamento. 

§ 1° É vedado ao Conselho Municipal exercer funções de execução administrativa, financeira ou 
orçamentária, bem como ordenar despesas ou praticar atos de gestão. 

§ 2° A homologação administrativa das deliberações do Conselho Municipal pela Secretaria 
Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE constitui ato de controle de 
legalidade, regularidade orçamentária, financeira e fiscal, destinado exclusivamente à verificação 
da conformidade da decisão com o ordenamento jurídico e da existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira para sua execução, sendo vedada a revisão, modificação ou 
substituição do mérito técnico, estratégico ou da conveniência e oportunidade já apreciados pelo 
Conselho Municipal, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou impossibilidade 
jurídica de execução. 

§ 3° A decisão quanto à priorização das propostas, diretrizes e prioridades gerais, nos casos 
previstos nesta Lei, em seus regulamentos e nos respectivos editais, constitui com•etênci. d 
Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo, se 're íz•'d.s 
competências administrativas da Secretaria Municipal do Trabalho e D:s= ',Iv ': to 
Econômico — STDE quanto à homologação, á formalização dos instrume• o i'i .s, à 
execução, ao acompanhamento, à fiscalização e à prestação de co ' o', ados os 
requisitos de legalidade, disponibilidade orçamentária e financeira e c j «i •ad= jurídica. 
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Art. 38 Compete ao Comitê Técnico de Avaliação de Projetos de Inovação, como instância 
técnica especializada e independente: 

I — analisar, sob os aspectos técnico, científico, tecnológico, econômico, financeiro e de impacto, 
as propostas submetidas aos instrumentos de apoio previstos nesta Lei; 

II — verificar a aderência das propostas aos objetivos, diretrizes, critérios de elegibilidade e 
requisitos estabelecidos nos editais, chamadas públicas e demais instrumentos de seleção; 

Ill — emitir parecer técnico fundamentado, contendo a avaliação das propostas, a classificação 
técnica, quando cabivel, e a respectiva recomendação ao Conselho Municipal; 

IV — realizar diligências técnicas, solicitar esclarecimentos ou documentação complementar, 
quando indispensáveis à adequada instrução da análise; 

V — subsidiar tecnicamente o Conselho Municipal e a Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico — STDE na avaliação dos programas, projetos e ações de ciência, 
tecnologia, inovação e empreendedorismo; 

VI — acompanhar e avaliar os resultados dos programas e projetos apoiados, quando solicitado 
pelo Conselho Municipal ou pela STDE; 

VII — exercer outras atribuições de natureza técnica previstas nesta Lei ou em seu regulamento. 

§ 1° Os pareceres emitidos pelo Comitê Técnico possuem natureza exclusivamente técnica e 
opinativa, não produzindo efeitos administrativos ou financeiros diretos. 

§ 2° O Comitê Técnico atuará com independência técnica, observando os princípios da 
impessoalidade, motivação, transparência, isonomia, eficiência e interesse público. 

§ 3° É vedado ao Comitê Técnico: 

I — deliberar sobre diretrizes ou prioridades da Política Municipal; 

II — homologar propostas ou praticar atos de gestão administrativa; 

Ill — ordenar despesas ou autorizar a aplicação de recursos públicos; 

IV — celebrar instrumentos jurídicos ou assumir competências atribuídas ao Conselho Municipal 
ou à STDE. 

§ 4° Os membros do Comitê deverão declarar previamente eventual impedimento ou conflito de 
interesses, ficando obrigatoriamente impedidos de participar da análise e da emissão de parecer 
sobre propostas nas quais possuam interesse direto ou indireto, observado o disposto na 
legislação aplicável. 

Art. 39 Compete aos órgãos de controle e avaliação: 

I — ao Conselho Municipal, o acompanhamento estratégico e o controle social; 

II — ao órgão municipal de controle interno, a fiscalização da legalidade, legitimidade e 
economicidade dos atos; 

III — ao Tribunal de Contas competente, o controle externo; 
I 

IV — às instâncias responsáveis pelas avaliações externas independentes, quando/rea}f ádas, 

/compete a análise dos resultados e dos impactos da política pública. / 

Art. 40 A implementação da Política Municipal de Ciência, Tecnolo 
Empreendedorismo observará, obrigatoriamente, o seguinte fluxo de gove 

s ia,/ Ilhbvação e 
ça: 
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— o Conselho Municipal exercerá a função de formulação estratégica, definindo diretrizes, 
prioridades e orientações da Política Municipal, bem como deliberando sobre as matérias de sua 
competência; 

II — o Comitê Técnico de Avaliação emitirá parecer técnico destinado a subsidiar as deliberações 
do Conselho Municipal e, quando cabível, os atos administrativos da STDE relacionados à 
avaliação técnica dos programas, projetos e instrumentos de fomento; 

III — a Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE, na qualidade de 
órgão gestor da Política Municipal e do FMCTI, promoverá a execução administrativa, 
orçamentária, financeira, patrimonial e operacional da política pública, praticando os atos de 
gestão necessários à implementação das deliberações e à execução dos programas, projetos e 
ações previstos nesta Lei; 

IV — a execução dos programas, projetos e ações observará as diretrizes definidas pelo Conselho 
Municipal, os pareceres técnicos emitidos pelo Comitê Técnico, quando exigidos, e os atos 
administrativos praticados pela Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico 
— STDE, no âmbito de suas respectivas competências; 

V — o monitoramento, a avaliação dos resultados, a prestação de contas e a transparência da 
Política Municipal serão realizados na forma desta Lei, assegurada a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo. 

§ 1° As competências atribuídas ao Conselho Municipal, ao Comitê Técnico de Avaliação e à 
Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico — STDE são autônomas, 
complementares e indelegáveis, sendo vedada a sobreposição, substituição ou usurpação de 
atribuições entre as instâncias de governança, ressalvadas as hipóteses expressamente 
previstas nesta Lei. 

§ 2° As deliberações do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Empreendedorismo serão implementadas pela Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico — STDE, mediante a prática dos atos administrativos necessários, 
condicionadas à verificação da legalidade, da disponibilidade orçamentária e financeira, da 
conformidade jurídica e do atendimento às normas de direito financeiro, orçamentário e 
administrativo aplicáveis. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

Art. 41 A STDE elaborará, ao término de cada exercício financeiro, Relatório Anual de Gestão 
da Política Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo e do Fundo 
Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo — FMCTI, contendo, no 
mínimo: 

I — ações, programas e projetos executados; 

II — recursos financeiros aplicados; 

Ill — resultados alcançados e indicadores de desempenho; 

IV — demonstrativo da execução física e financeira; 

V — recomendações para o aperfeiçoamento da política pública. 

Parágrafo único. O relatório será encaminhado ao Conselho Municipal para çó1)hec nto e 
apreciação, sem prejuízo das competências dos órgãos de controle interno e e 

CAPÍTULO XI 
DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS E MODALIDADES DE AF bJO À AÕVAÇÂO 
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Art. 42 A política municipal de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo poderá utilizar, 
de forma isolada ou combinada, os seguintes instrumentos financeiros e modalidades de apoio, 
observada a legislação vigente e a disponibilidade orçamentária: 

— subvenção econômica para apoio a projetos de inovação; 

II — concessão de bolsas de pesquisa, desenvolvimento tecnológico, extensão tecnológica e 
inovação; 

III — apoio financeiro não reembolsável para pesquisa aplicada, prova de conceito, prototipagem 
e validação de soluções inovadoras; 

IV — encomenda tecnológica para desenvolvimento de soluções inovadoras de interesse público; 

V — apoio à estruturação e operação de ambientes de inovação; 

VI — apoio à transferência de tecnologia e à exploração econômica de ativos tecnológicos; 

VII — apoio à capacitação, formação e qualificação de recursos humanos em ciência, tecnologia, 
inovação e empreendedorismo; 

VIII — apoio a projetos-piloto, testes institucionais e experimentação tecnológica; 

IX — outras modalidades de apoio compatíveis com os objetivos desta Lei, definidas em 
regulamento. 

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata este artigo serão operacionalizados por meio de 
editais, chamadas públicas, termos de fomento, contratos, convênios ou instrumentos 
congêneres, conforme o caso. 

CAPÍTULO XII 
DA INOVAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 43 A política municipal de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo abrangerá, de 
forma expressa, a promoção da inovação na administração pública municipal, com vistas à 
melhoria da eficiência, da qualidade dos serviços públicos e da entrega de valor à sociedade. 

Art. 44 Constituem instrumentos de inovação na administração pública municipal, entre outros: 

— laboratórios de inovação governamental, destinados à experimentação, ao redesenho de 
serviços públicos, à inovação em processos e à disseminação de metodologias ágeis no setor 
público; 

II — programas de inovação aberta voltados à identificação, ao enfrentamento e à solução de 
desafios públicos, mediante a colaboração com startups, empresas inovadoras, instituições 
científicas, tecnológicas e de inovação, organizações da sociedade civil e cidadãos; 

III — parcerias com startups, empresas inovadoras, instituições científicas, tecnológicas e de 
inovação e demais atores do ecossistema, observadas as modalidades jurídicas previstas n~ 
legislação vigente; 

IV — adoção de soluções govtech e de tecnologias emergentes aplicadas 
incluindo ferramentas digitais, plataformas inteligentes, automação de pr 
baseadas em dados; 

tão pública, 
e soluções 
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V — uso estratégico, ético e responsável de dados, tecnologias digitais, inteligência artificial, 
sistemas de informação e recursos tecnológicos, respeitada a legislação de proteção de dados 
pessoais e de acesso à informação; 

VI — desenvolvimento e execução de projetos-piloto, provas de conceito e experimentação 
institucional, com avaliação prévia de riscos, resultados e impactos; 

VII — simplificação, desburocratização, modernização e redesenho de processos administrativos, 
com foco na eficiência, na melhoria da experiência do usuário e na entrega de valor público; 

VIII — capacitação, formação e desenvolvimento de competências em inovação, tecnologia e 
transformação digital para servidores públicos municipais; 

IX — estímulo à cultura de inovação no setor público, por meio de metodologias colaborativas, 
aprendizagem organizacional e incentivo á proposição de soluções inovadoras; 

X — integração de soluções inovadoras às políticas públicas municipais, com foco em resultados, 
impactos mensuráveis e melhoria continua dos serviços prestados á população. 

Parágrafo único. A adoção dos instrumentos previstos neste artigo observará os princípios da 
legalidade, da segurança jurídica, da eficiência, da transparência, da proteção ao interesse 
público e da responsabilidade fiscal. 

Art. 45 A execução das ações previstas nesta Lei observará integralmente a Lei Federal n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, especialmente quanto à coleta, tratamento, armazenamento, 
compartilhamento e segurança de dados pessoais. 

CAPÍTULO XIII 
DA DESBUROCRATIZAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA A INOVAÇÃO 

Art. 46 As ações, programas, projetos e instrumentos da política municipal de ciência, tecnologia, 
inovação e empreendedorismo observarão, sempre que possível, procedimentos simplificados, 
céleres e adequados à natureza inovadora das iniciativas. 

Art. 47 O Poder Executivo Municipal poderá adotar medidas de desburocratização, priorização 
de tramitação e flexibilização procedimental, respeitados os limites legais, para viabilizar a 
implementação de soluções inovadoras. 

CAPÍTULO XIV 
DA AVALIAÇÃO E DA REVISÃO ESTRATÉGICA DA POLÍTICA MUNICIPAL 

Art. 48 A Política Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo será objeto 
de monitoramento permanente pela STDE, com a finalidade de acompanhar a execução dos 
programas, projetos e instrumentos previstos nesta Lei, mediante indicadores, metas, 
informações gerenciais e mecanismos de acompanhamento contínuo. 

Parágrafo único. O monitoramento destina-se à identificação tempestiva de riscos, desvios, 
oportunidades de melhoria e necessidade de ajustes operacionais na implementação da Política 
Municipal. 

Art. 49 A Política Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorìsmo será 
submetida à avaliação estratégica, preferencialmente a cada quatro anos, com a finalidadeØe 
verificar sua efetividade, eficiência, impacto socioeconômico e aderência às prioridades do 
desenvolvimento municipal. 

§ 1° A avaliação poderá subsidiar a revisão das diretrizes, objetivos, programa iØ uiientos e 
prioridades da Política Municipal. 

§ 2° Os resultados da avaliação serão apresentados ao Conselho nicj al e poderão 
fundamentar propostas de aperfeiçoamento normativo, administrativo e me tário. 
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CAPÍTULO XV 
DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 50 O Municipio poderá firmar acordos de cooperação com entes federativos, universidades, 
centros de pesquisa, organizações da sociedade civil, instituições privadas e organismos 
internacionais. 

CAPÍTULO XVI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 51 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 52 A presente Lei possui natureza instituidora de diretrizes, instrumentos e mecanismos de 
governança da política municipal de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo, não 
implicando, por si só, criação automática de despesa obrigatória de caráter continuado. 

§ 1° A execução de programas, projetos, editais, contratos, termos de fomento, concessão de 
bolsas, subvenções, incentivos, repasses ou quaisquer instrumentos que impliquem criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental com aumento de despesa dependerá de 
prévia dotação orçamentária, disponibilidade financeira, compatibilidade com o PPA, LDO e LOA, 
bem como do atendimento às exigências da Lei Complementar n° 101/2000. 

§ 2° Todo decreto, regulamento ou ato administrativo editado com fundamento nesta Lei que 
tenha potencial de gerar despesa pública deverá ser instruído com justificativa técnica, estimativa 
de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa quanto à adequação 
orçamentária e financeira. 

Art. 53 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

2026. 
PAÇO MUNICIPAL JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em _ de de 

AR S 
PREF - ODE s : "AL 

R 
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O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir o Marco Municipal de Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Empreendedorismo de Sobral, estabelecendo bases normativas 

permanentes para a formulação, coordenação, execução, financiamento, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas municipais voltadas ao desenvolvimento científico, tecnológico, 

inovador e empreendedor. 

A proposição nasce da necessidade de consolidar, em diploma legal único, um conjunto 

sistêmico de princípios, conceitos, instrumentos, mecanismos de governança e modalidades de 

fomento capazes de conferir segurança jurídica, estabilidade institucional, previsibilidade 

administrativa e eficiência operacional à atuação do Município nesse campo estratégico. 

Sobral consolidou, nas últimas décadas, posição de destaque regional em educação, 

desenvolvimento institucional, gestão pública e atração de investimentos, circunstância que 

impõe a necessidade de evolução do ordenamento jurídico municipal para uma nova etapa de 

crescimento baseada em economia do conhecimento, transformação digital, empreendedorismo 

inovador, agregação de valor, retenção de talentos e competitividade territorial. 

A ausência de um marco normativo estruturado tende a fragmentar iniciativas, dispersar 

recursos, reduzir a coordenação interinstitucional e dificultar a articulação entre poder público, 

universidades, centros de pesquisa, setor produtivo, startups, ambientes de inovação, 

investidores e organizações da sociedade civil. O presente Projeto enfrenta esse desafio ao 

instituir modelo integrado de política pública, com clara definição de objetivos, competências, 

instrumentos e fluxo decisório. 

A proposta encontra sólido fundamento na ordem constitucional, especialmente na 

competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local, promover o 

desenvolvimento econômico, organizar sua administração e implementar políticas públicas de 

modernização institucional, em harmonia com os princípios do art. 37 da Constituição Federal. 

Sob a perspectiva infraconstitucional, o Projeto harmoniza-se com o Marco Legal 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, especialmente a Lei Federal n° 10.973/2004, 

alterada pela Lei n° 13.243/2016, bem como com o Marco Legal das Startups e do 

Empreendedorismo Inovador, instituído pela Lei Complementar Federal n° 182/2021, que 

autoriza instrumentos como sandbox regulatório, CPSI, ambientes experimentais e estímulos ao 

empreendedorismo inovador. Também observa a disciplina da Lei n° 14.133/2021 quanto às 

compras públicas para inovação e encomendas tecnológicas, além da Lei n° 13.709/2018 no _ f

tratamento de dados pessoais. / / , // 

Do ponto de vista material, a proposição organiza a política mupicipg1 fh cinco grandes 

eixos estruturantes. // 1//
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O primeiro eixo corresponde à institucionalização do ecossistema de inovação, mediante 

previsão de parques tecnológicos, hubs, incubadoras, aceleradoras, living labs, espaços maker, 

fab labs, coworkings e demais ambientes físicos, virtuais ou híbridos voltados à geração e 

escalonamento de soluções inovadoras. 

O segundo eixo refere-se aos instrumentos regulatórios e de compras públicas 

inovadoras, permitindo ao Município adotar programas de inovação aberta, sandbox regulatório 

municipal, provas de conceito, prototipagem, projetos-piloto, encomendas tecnológicas e 

procedimentos especiais de contratação, em consonância com a legislação nacional aplicável. 

O terceiro eixo diz respeito à estruturação financeira da política pública, mediante criação 

do Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Empreendedorìsmo — FMCTI, 

instrumento contábil e financeiro indispensável para assegurar continuidade administrativa, 

previsibílidade orçamentária, capacidade de alavancagem de recursos externos, apoio a editais 

e sustentabilidade dos programas estratégicos. 

A previsão de cronograma progressivo de crescimento orçamentário foi cuidadosamente 

desenhada sob lógica de responsabilidade fiscal, gradualismo e compatibilidade com o ciclo de 

planejamento público, condicionando sua efetivação à capacidade fiscal do Município, à previsão 

no PPA, LDO e LOA, e ao atendimento das metas fiscais, em plena observância à Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

O quarto eixo consiste na governança multinível da política pública, por meio da criação 

do Conselho Municipal, do Comitê Técnico de Avaliação e da definição de fluxo sequencial 

obrigatório entre formulação estratégica, análise técnica, priorização, homologação 

administrativa, execução e controle. 

Esse desenho institucional evita sobreposição de competências, preserva a separação 

entre deliberação estratégica e execução financeira, fortalece o controle social e reduz riscos de 

captura decisória, conflito de interesses ou dispersão de responsabilidades. 

O quinto eixo trata da inovação na própria Administração Pública Municipal, permitindo 

a implantação de laboratórios de inovação governamental, uso ético e estratégico de dados, 

inteligência artificial, automação de processos, soluções govtech, simplificação procedimental, 

redesign de serviços públicos e transformação digital orientada à melhoria da experiência do 

cidadão, sempre sob os limites da LGPD e da legislação de acesso à informação. 

Sob o aspecto econômico, a medida representa importante vetor de fortalecimento da 

matriz produtiva local, com potencial de: ~ 

• estimular cadeias intensivas em conhecimento; 
• ampliar a densidade tecnológica do tecido empresarial; 
• fomentar startups e novos negócios; 
• gerar empregos qualificados; 
• aumentar a produtividade; 
• atrair investimentos; 
• promover retenção de capital humano; 
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• impulsionar a competitividade regional de Sobral. 

Sob a ótica administrativa, a proposta oferece ao Município instrumentos 

contemporâneos para solução de problemas complexos, experimentação regulatória segura, 

melhoria de serviços, racionalização de processos internos e aumento da eficiência institucional. 

Juridicamente, o Projeto foi estruturado com especial cautela quanto à: 

• observância da competência municipal; 
• compatibilidade com normas gerais federais; 
• segregação entre deliberação e ordenação de despesa; 
• controle de conflitos de interesse; 
• proteção de dados pessoais; 
• preservação da legalidade orçamentária; 
• vedação de criação automática de despesa obrigatória continuada; 
• respeito aos órgãos de controle interno e externo. 

Em termos estratégicos, trata-se de iniciativa capaz de projetar Sobral para um novo 

ciclo de desenvolvimento baseado em inovação, tecnologia, inteligência institucional e 

empreendedorismo, consolidando ambiente normativo moderno, atrativo a investimentos e 

alinhado às tendências nacionais e internacionais de desenvolvimento territorial. 

Diante disso, a aprovação do presente Projeto de Lei revela-se medida de elevado 

interesse público, essencial para o fortalecimento do ambiente de negócios, da modernização da 

gestão pública e da construção de bases permanentes para o desenvolvimento sustentável, 

competitivo e inclusivo do Município de Sobral. 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em zk de 
s 

AR SP •OLA ' ) 1lr- S d NIOR 
' REF •' I E SOBR 

R 
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